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    APRESENTAÇÃO




    Para melhor compreensão do objeto da pesquisa, julgamos importante a análise numa perspectiva mais abrangente, tomando como referência a dinâmica e os desdobramentos do Sistema Colonial, na conjuntura dos séculos XVIII e XIX.




    A economia colonial brasileira definiu-se em função dos propósitos mercantilistas da metrópole portuguesa. Nesse sentido a economia colonial cumpriu sua função histórica, especializando-se na produção de gêneros tropicais e minerais de grande valor para o comércio europeu e organizando-se como mercado consumidor de escravos e artigos manufaturados fornecidos pela metrópole.




    As orientações dadas à economia eram completamente direcionadas para o exterior, colocando num plano secundário atividades como a pecuária e a agricultura de subsistência, desenvolvidas apenas para amparar os setores voltados à exportação. Assim, a estrutura da economia colonial brasileira se constituía em dois setores: o setor exportador sujeito as flutuações do mercado europeu, e o setor de subsistência, subsidiário e dependente do setor exportador.




    Foi nas características e nos mecanismos do setor de subsistência que se procurou definir e circunscrever o tema e o objeto desta pesquisa.




    A perspectiva aberta pela descoberta do ouro em Minas Gerais determinou a organização de uma infra-estrutura para sustentar a atividade mineradora, principal atividade da colônia no século XVIII, voltada para o setor exportador.




    O transporte para as regiões auríferas, como principal fator na infra-estrutura, foi responsável por uma nova atividade na estrutura econômica brasileira: o tropeirismo. Este tornou-se um dos setores mais importantes e promissores, com duração de cerca de dois séculos, que se sistematizou e adquiriu características próprias através da compra de muares no Rio Grande do Sul e a venda na feira de Sorocaba com destino à região mineradora.




    As perspectivas de um mercado em expansão, onde o transporte desempenhava um importante papel, determinou um fluxo crescente de muares. Esse processo resultou na abertura do caminho que passou a ligar os campos do Rio Grande Sul aos campos do Paraná, como parada obrigatória das tropas para invernarem e seguirem posteriormente para Sorocaba.




    A natureza do tema e a perspectiva adotada para análise, nos possibilitou demonstrar as conexões dos caminhos e do tropeirismo no aproveitamento econômico da região sul e, particularmente do Paraná.




    A concessão de sesmarias foi a forma como se realizou historicamente a ocupação e a apropriação da terra, responsável pelo estabelecimento das fazendas de criar, grandes propriedades transformadas em unidades produtivas complexas, base econômica da sociedade paranaense. As fazendas de criar representaram o universo sócio-econômico-político e cultural dessa sociedade durante todo o século XVIII e grande parte do século XIX.




    Os chamados Caminhos das Tropas: dentre eles o Caminho do Viamão, aberto em 1731, e o das Missões, inaugurado em 1846 , marcaram profundamente a história das regiões atravessadas por esses caminhos: determinaram a ocupação do espaço, induziram o surgimento de assentamentos urbanos e núcleos agropastoris, geraram rendas e receitas, criaram riquezas, promoveram o desenvolvimento, influenciaram o modo de vida, os costumes e as tradições das populações aí estabelecidas.




    Uma das preocupações da tese dessa dissertação, que pretendemos demonstrar se constitui na análise de sua face quantitativa, tendo como objetivo recuperar o universo do tropeirismo em toda a complexidade de suas formas econômicas, na movimentação dos agentes sociais e na manifestação da sua sociabilidade específica.




    O presente trabalho tem, portanto, como objeto de pesquisa, o intuito de mostrar o tropeirismo como peça fundamental a interagir no mecanismo da economia brasileira, regional e local nos séculos XVIII e XIX, para conseqüentemente analisar o lugar e o papel de Guarapuava nesse processo histórico.




    A base de toda a construção da problemática da nossa pesquisa reside na constatação de que, com a descoberta dos Campos de Guarapuava, em poucos anos se tornou a região um importante centro criatório de gado bovino, chegando a superar a tradicional região criatória dos Campos Gerais, mas, ainda apresentava um lento desenvolvimento em sua economia.




    No cenário da conjuntura da segunda metade do século XIX, em que se dá a segunda fase de expansão do tropeirismo, alcançando seu apogeu com a abertura da Estrada das Missões em 1846, pretende-se demonstrar o impacto que a abertura desta estrada provocou na estrutura econômica e social da comunidade guarapuavana, e a sua inserção no tropeirismo.




    Apresentamos, portanto, como hipótese central que direciona este estudo, o papel do tropeirismo como o principal elemento na formação da riqueza em Guarapuava, e portanto, como responsável pela dinamização e diversificação da economia, impulsionando assim o seu crescimento e desenvolvimento.




    Nosso recorte cronológico está delimitado entre 1850-1880, um período expressivo para a investigação da trajetória do tropeirismo em Guarapuava.




    Trabalhamos não só com a produção historiográfica clássica e recente, bem como com autores regionais e locais que analisam a História paranaense e guarapuavana.




    Utilizamos para a análise histórica da pesquisa, fontes manuscritas e impressas, analisando-se o teor de seus discursos bem como os dados quantitativos, com o objetivo de proceder a uma reconstituição histórica do tropeirismo na sociedade guarapuavana..




    Do Arquivo Histórico Municipal de Guarapuava analisamos documentos oficiais como: Leis e os Relatórios dos Presidentes da Província do Paraná, no período de 1854-1880. As informações contidas neste tipo de documento forneceram elementos importantes que possibilitaram elaborar um panorama econômico e político desse período, fundamentado com a complementação da legislação. A análise dessas informações nos possibilitou apreender, através não só dos registros quantitativos, mas também dos discursos dos Presidentes da Província, a representatividade do tropeirismo para a economia paranaense.




    No Arquivo da Câmara Municipal de Guarapuava localizamos e trabalhamos com os Livros Atas, Livro de Registro de Ofícios e Livro de Expediente desse período. A pesquisa nessa tipologia documental foi importante para conhecer as condições econômicas, sociais e política de Guarapuava. Destacamos para posterior análise principais reivindicações das autoridades locais, através das correspondências com o Presidente da Província, no tocante aos melhoramentos e manutenção da denominada Estrada das Missões.




    O Arquivo da Catedral Nossa Senhora de Belém forneceu, através do Registro do Vigário, a relação dos proprietários da região, e seus respectivos inventários, dos quais foi possível analisar a formação dos bens e propriedades das famílias locais mais abastadas.




    No Arquivo do Cartório da 1ª Vara Cível do Fórum de Guarapuava, foram consultadas as informações contidas em inventários e testamentos. Através dos bens arrolados nesses inventários foi possível caracterizar a composição do patrimônio das famílias, a formação da riqueza, as atividades econômicas desenvolvidas, bem como as tendências gerais da economia e da sociedade guarapuavana, a partir da metade do século XIX. Os inventários constituíram a fonte básica de informação e análise, fornecendo dados para conhecer o conceito de riqueza e a concentração de fortunas nessa sociedade.




    No Arquivo Público do Paraná, foram selecionados alguns documentos e mapas que localizam os caminhos e as estradas que permitiram o desenvolvimento do tropeirismo.




    A estrutura da dissertação apresenta três partes, cada uma contendo dois capítulos. A primeira parte tem como título: A Política Colonial e a Questão dos Caminhos. O primeiro capítulo: O Sistema Colonial e a Expansão de Fronteiras, tem por finalidade analisar a dinâmica do Sistema Colonial no processo de colonização, ajustado aos mecanismos da política mercantilista. Procurando demonstrar a ocupação da região Sul da Colônia na expansão e fixação de suas fronteiras.




    O segundo capítulo tem como título: A Colônia Portuguesa e a Crise do Sistema Colonial – A Política de Caminhos, onde destacamos particularmente a descoberta do ouro em Minas Gerais e suas implicações na articulação do mercado interno, dando início ao tropeirismo e a abertura dos caminhos do Sul.




    No contexto da transição do século XVIII para o século XIX, analisamos a crise do Sistema Colonial e a conseqüente desvinculação política da Colônia à Metrópole.




    A segunda parte se intitula: Os Caminhos e o Tropeirismo no Paraná, e o primeiro capítulo apresenta como título: Os Caminhos no Contexto da Formação Histórica do Território Paranaense, onde analisamos os caminhos e o tropeirismo na formação histórica do Paraná. Abordamos a ocupação e expansão do território paranaense, e a fixação da população em diferentes regiões. Apresentamos o Caminho do Viamão como elemento fundamental no povoamento e desenvolvimento do território paranaense. Demonstramos historicamente que a Sesmaria foi o alicerce em que se constituiu a fazenda de criar, base na qual se estruturou a economia paranaense, desenvolvendo atividades como a pecuária, a agricultura de subsistência e a invernagem. Identificamos a família fazendeira como agente econômico, social e político dessa sociedade.




    O título do segundo capítulo denomina-se: O Tropeirismo como fator de Integração Regional da Economia Paranaense. Procuramos demonstrar, em linhas gerais, a inserção da economia paranaense no mercado interno, através do Caminho do Viamão, integrando-se à estrutura econômica do Brasil colonial, como subsidiária do setor exportador. E, de modo particular, o processo de integração das fazendas de criar ao tropeirismo e as conseqüentes transformações do uso da propriedade, e seus resultados. E, sob o enfoque dos dados quantitativos analisamos a dimensão que ocupou o tropeirismo na sociedade, economia e política paranaense.




    Finalmente a terceira parte sob o título: Dos Caminhos das Missões ao Tropeirismo em Guarapuava, apresenta o primeiro capítulo com o título: Caminho das Missões e o Tropeirismo em Guarapuava. Nesse capítulo desenvolvemos uma abordagem histórica sobre Guarapuava, desde a sua fundação em 1810, mostrando as etapas de seu desenvolvimento, até 1880. E, inserimos na análise o impacto da abertura do Caminho das Missões e do tropeirismo nessa sociedade.




    O segundo capítulo: O Tropeirismo e as Transformações na Sociedade e na Economia em Guarapuava, tem como objetivo a análise das transformações ocorridas na estrutura econômica e social de Guarapuava, na perspectiva da abertura da Estrada das Missões, considerando o tropeirismo como elemento determinante desse processo.


  




  

    1ª PARTE. A POLÍTICA COLONIAL E A QUESTÃO DOS CAMINHOS


  




  

    CAPÍTULO 1. O Sistema Colonial - Expansão das Fronteiras




    1.1. A Dinâmica do Sistema Colonial




    Até a Independência Americana e a Revolução Francesa, o Novo Mundo se encontrava intimamente associado ao destino da Europa Ocidental. Os europeus haviam-no integrado ao seu sistema econômico, baseado no Antigo Sistema Colonial, sobrepondo-se às antigas civilizações, chamadas pré-colombianas, seus modos de vida, suas instituições e sua religião.




    A caracterização do sistema colonial tem como ponto de partida o mecanismo de base das relações metrópole-colônia. Efetivamente, foi em função daquele sentido básico que se processou a expansão européia e se organizaram as atividades produtivas no Novo Mundo. Ocupação, povoamento e valorização econômica das novas áreas se desenvolveram nos quadros do capitalismo comercial do Antigo Regime, em função dos mecanismos e ajustamentos dessa fase da formação do capitalismo moderno.




    A dinâmica que caracterizou a formação da colonização dentro dos mecanismos do sistema colonial foi o povoamento inicial, com produção para o consumo local; em seguida, com o entrosamento nas linhas de comércio europeu, e nos mecanismos da economia reprodutiva européia. Ao passarem as colônias a produzir para o mercado externo, articulavam-se ao sistema. Desse modo a colonização ajustava-se ao sistema colonial do capitalismo mercantil, através da exploração das áreas ultramarinas, promovendo-se a originária acumulação capitalista na economia européia.




    Fernando Novais aponta que o regime do comércio colonial, baseado no exclusivismo metropolitano:




     “Constituiu-se ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII, no mecanismo através do qual se processava a apropriação por parte dos mercadores das metrópoles dos lucros excedentes gerados nas economias coloniais, assim, pois, o sistema colonial em funcionamento, configurava uma “peça da acumulação primitiva” de capitais nos moldes de desenvolvimento do capitalismo mercantil europeu. Com tal mecanismo, o sistema colonial ajustava pois a colonização na história da economia e da sociedade moderna.” 1




    O processo de colonização foi comandado pelo comércio colonial, que tinha como objetivo a aceleração da acumulação primitiva de capital, ajustando-se às necessidades de crescimento da economia européia.




    Fernando Novais mostra que “a situação típica do sistema colonial classificada tecnicamente seria a de oligopsônio – oligopólio.”2 Os mercadores da Metrópole detinham a exclusividade da compra dos produtos coloniais e dispunham da exclusividade da oferta da revenda na Metrópole, garantindo, assim, o lucro nos dois lados: na compra e na venda. Em síntese, era uma transferência de renda real da Colônia para a Metrópole, efetivando-se a acumulação primitiva de capital.




    A natureza da produção colonial ajustava-se às necessidades do mercado europeu. Assim, a Colônia era um instrumento de acumulação de capital para os centros dinâmicos da Europa. O eixo central desse mecanismo era o regime do monopólio colonial ou, como era chamado na época, “o exclusivo metropolitano”, isto é, a preservação do privilégio do comércio da Colônia em favor da metrópole.




    Num plano mais geral, constituindo-se em economias complementares, respaldo econômico das metrópoles, a colonização do antigo sistema colonial contribuiu poderosamente para o desenvolvimento das economias nacionais européias, desenvolvimento nessa época que consiste em expansão do capitalismo mercantil, e, pois, envolve também uma acentuação da acumulação capitalista3




    Neste contexto, a colonização brasileira desenvolveu uma economia baseada na monocultura, na grande propriedade e na mão-de-obra escrava. Tinha seu funcionamento voltado para o mercado externo, transferindo capital da colônia para a metrópole, que controlava a circulação mercantil.




    As economias coloniais periféricas configuravam setores especializados na produção de determinadas mercadorias para o mercado europeu. Produção mercantil, portanto, foi o elo profundo que ligou a expansão colonial com o desenvolvimento econômico europeu na fase do capitalismo mercantil: o resultado da expansão ultramarina foi um esforço de superação dos obstáculos que a economia mercantil européia encontrava para manter seu ritmo de crescimento. As economias coloniais se inserem no contexto da economia mundial, como setores produtivos especializados, enquadrados nas grandes rotas comerciais e, respectivamente, mercados consumidores em expansão. Nesse sentido, significam ampliação da economia de mercado, respondendo, assim, às necessidades do capitalismo em expansão. Portanto, a essência do sistema colonial baseou-se na organização da colonização, no sentido de promover a primitiva acumulação capitalista nos quadros da economia européia e também estimular o progresso burguês nos quadros da sociedade ocidental. É esse sentido profundo que articula todas as peças do sistema.




    A política mercantilista, constituindo-se no ponto de articulação entre capitalismo comercial e absolutismo, promoveu o fortalecimento do Estado e, indiretamente, o enriquecimento da burguesia mercantil. A política colonial dos Estados absolutistas modernos inseria-se na política mercantilista, atendendo aos seus objetivos últimos.




    O século XVIII representou, para o Brasil, a época da consolidação colonial. A descoberta do ouro e dos diamantes no centro do país articulou internamente a colonização portuguesa.




    Caminhos de gado, campos de criação e feiras, como de Sorocaba, foram importantes instrumentos dessa ligação. Por outro lado, as profundas transformações européias do século XVIII refletiram-se na Colônia, determinando, inclusive, o traçado de suas fronteiras.




    O incremento do comércio marítimo foi fator igualmente significativo. Para isso contribuiu o aumento dos estoques de prata com a retomada da produção das colônias espanholas e o ouro com as descobertas de minas no Brasil.




    A economia portuguesa passou a depender cada vez mais do Brasil. Os produtos brasileiros, sobretudo o ouro, movimentavam os portos, garantiam os rendimentos do Estado e permitiam a estabilidade monetária. As atividades econômicas no Brasil colonial foram fortemente condicionadas pelo chamado Sistema Colonial e pelo mercantilismo.




    A Colônia existia em função da Metrópole e do mercado europeu. Seu grau de prosperidade dependia das altas e baixas, no mercado internacional, de produtos como o pau- brasil, o açúcar, o ouro, o arroz, o anil e o tabaco. O Brasil se inseriu na economia mundial criada a partir do século XVI, quando começaram a estabelecer-se as redes comerciais inter-oceânicas, mas numa posição periférica, dependendo das decisões políticas e econômicas de homens públicos e negociantes que atendiam aos interesses de Portugal e de suas respectivas empresas, muitas vezes estrangeiras. Definiram-se, assim, os contornos de uma economia exportadora de produtos agrícolas e de metais, na qual o mercado interno era escasso ou inexistente.




    Por não haver capitais disponíveis e nem a economia escravista ser favorável ao progresso técnico, a economia colonial é de baixa produtividade. E por configurar um modo de produção escravista-mercantil, limitava a constituição de seu mercado interno. Segundo Celso Furtado:




    “... a economia cresce extensivamente, isto é por agregação de novas unidades com a mesma composição de fatores. Não reinveste em escala crescente, apenas repõe e agrega, dilapida a natureza. A economia colonial, escravista-mercantil, é uma economia predatória, com intensa depredação da paisagem natural.” 4




    As dificuldades de expansão do mercado interno se deviam ao baixo nível das rendas, auto-suficiência dos engenhos e fazendas, raridade da moeda, excedente agrícola pequeno, produção artesanal incipiente e importação sistemática de produtos europeus.




    No plano da produção, distinguem-se dois setores básicos: um de exportação, organizado em grandes unidades funcionando à base do trabalho escravo, centrado na produção de mercadorias para o consumo europeu; e outro, subordinado e dependente do primeiro, de subsistência, para atender ao consumo local naquilo que não se importava da metrópole, no qual cabe a pequena propriedade, o trabalho independente, que se organiza para permitir o funcionamento do primeiro. A dinâmica do conjunto da economia colonial é definida pelo setor exportador, que imprime o ritmo em que se movimenta a produção.




    Em relação a esses dois setores de produção Caio Prado afirma que: “A distinção entre eles é muito importante, porque além das características próprias que acompanham um e outro setor, ela serve para conclusões de grande relevo na vida e na evolução econômica da colônia.”5




    O centro dinâmico é o capitalismo europeu: trata-se de uma economia, em todo o sentido do termo, dependente. O setor principal depende diretamente, o secundário, indiretamente.




    A colonização como desdobramento da expansão comercial e marítima significou passagem da comercialização de produtos para a produção de mercadorias em função do comércio.




    Com o desenvolvimento da Revolução Industrial, estabeleceu-se um sistema de divisão internacional de trabalho à base do mercado mundial. As novas dimensões que assumiu o processo de produção industrial exigiam o consumo considerável de matéria-prima.




    Criaram-se, desse modo, as condições para uma especialização no plano internacional, com base na interdependência entre as economias de todas as partes do mundo. Aos países não industrializados, mas com abundantes recursos do solo e do subsolo, coube a função de fornecedores de matérias-primas e de gêneros alimentícios e mercados consumidores de produtos manufaturados dos países em processo de industrialização. Sob esses termos se colocou a economia brasileira no contexto mundial.




    1.2. O Escravismo na Colônia




    Enquanto na Europa dos séculos XVI, XVII e XVIII transitava-se da servidão feudal para o trabalho assalariado, que passou a dominar as relações de produção a partir da Revolução Industrial, no Ultramar a escravidão reaparecia com uma intensidade e desenvolvimento inéditos.




    A preferência pelo escravo africano:




    Revela-se, na engrenagem do sistema mercantilista de colonização que o sistema de relações tendiam a promover a primitiva acumulação capitalista na metrópole, enquanto o tráfico negreiro abria um novo e importante setor de comércio colonial, já que o apresamento do indígena era um negócio interno da colônia.6




    Assim, os ganhos comerciais resultantes da preação dos aborígenes mantinham-se na colônia, com os colonos empenhados nesse gênero de vida, mas a acumulação gerada no comércio de escravos, entretanto, fluía para a metrópole, para as mãos dos mercadores metropolitanos, engajados no abastecimento dessa “mercadoria”. O tráfico negreiro alimentou um dos setores mais rentáveis do comércio colonial. Portanto, os interesses voltaram-se para a aquisição do escravo negro.




    Segundo Sérgio Buarque de Holanda: “O indígena não foi completamente eliminado, pois continuou a ser empregado em atividades complementares, mas o escravo africano tornou-se o elemento essencial da grande lavoura como força de trabalho.”7




    Montado em função do capitalismo europeu, o Antigo Sistema Colonial tinha de organizar nas economias periféricas uma estrutura produtiva que funcionasse com baixos custos, possibilitando assim a acumulação de capitais nas economias centrais. Dessa maneira chegou-se a uma situação paradoxal, pois enquanto regrediam as formas de trabalho compulsório na Europa, em virtude dos avanços do capitalismo, no mundo colonial retomava-se a forma-limite da compulsoriedade, baseada no escravismo.




    O escravismo era uma das peças essenciais do sistema colonial: a sua condenação significava a impossibilidade do funcionamento da exploração das colônias. A escravidão permitia certa estabilidade econômica, ajustando-se às flutuações. Quando a renda externa caía, o proprietário podia diminuir ainda mais seus gastos com os escravos, reduzindo o consumo destes ou desviando-os para outras atividades produtivas, inclusive alugando sua força de trabalho para terceiros.




    Como afirma Caio Prado: “A escravidão constituía ainda a mola mestra da vida do país. Nela repousam todas as suas atividades econômicas; e não havia aparentemente substituto possível.”8 Caio Prado reconhece que as condições da época ainda não estavam maduras para a abolição imediata do trabalho servil.




    A posição escravista reforçar-se-á aliás depois da Independência, com a ascensão ao poder e à direção política do novo Estado, da classe mais diretamente interessada na conservação do regime: os proprietários rurais, que se tornam sob o Império a força política e socialmente dominadora.




    Já nos primeiros anos do século XIX a condenação geral do tráfico africano achava-se consumada. Encabeça o movimento a Inglaterra que, depois de abolir em 1807 o tráfico nas suas colônias, torna-se o paladino internacional da luta contra ele. É sob sua influência ou pressão que o tráfico será sucessivamente abolido por todos os países do mundo.




    Para o capitalismo industrial, um sistema que tinha como perspectiva o crescimento permanente, a abertura de novos mercados era vital. E a escravidão nas áreas coloniais impedia a sua ampliação, pois escravos, por definição, não são consumidores, ao contrário, atuam como elemento limitador do mercado.




    Após 1822, a Inglaterra estabeleceu o fim ao tráfico negreiro como uma das exigências para o reconhecimento da independência do Brasil. Em 3 de novembro de 1826 foi estabelecido um tratado fixando o prazo de três anos para a extinção do tráfico, sendo considerado, a partir de então, ato de pirataria sujeito às punições previstas no tratado.




    Apesar das crescentes pressões inglesas, o tráfico continuou impune no Brasil. E a razão era simples: toda a vida econômica herdada do passado colonial estava assentada no trabalho escravo. Prescindir dele seria desmantelar irremediavelmente toda a base em que se assentava a sociedade, com conseqüências absolutamente imprevisíveis.




    Só em 1850, com a promulgação da Lei Eusébio de Queirós, seguida de outras providências, estancou-se por completo, em menos de dois anos, o tráfico africano, atendendo plenamente às exigências da Inglaterra.




    Uma das conseqüências da extinção do tráfico negreiro foi a liberação de uma soma considerável de capital, que passou a ter aplicação em outros setores da economia, alterando ligeiramente a sua fisionomia, dinamizando e modernizando as atividades comerciais, financeiras e industriais. A construção de estradas de ferro e o telégrafo anunciavam para o Brasil o surgimento de um novo processo de desenvolvimento econômico e social.




    1.3. A Colonização do Sul: Rio Grande e Sacramento




    No início do século XVIII, o Sul do Brasil apresentava uma população rala e dispersa. As fronteiras meridionais se conservavam não apenas indecisas, mas desconhecidas e descuidadas. “Tordesilhas era uma linha teórica; a ocupação efetiva, a posse, é que determinavam os limites do Brasil. O Sul seria o campo de maior instabilidade”.9 Por volta de 1680, os jesuítas se estabeleceram na região, catequizando os indígenas e fundando várias missões. Foram os chamados Sete Povos das Missões Orientais do Uruguai, localizados no Oeste do atual Rio Grande do Sul.




    As Missões viviam da agricultura, da pecuária extensiva com criação de bovinos, cavalos e mulas e de exportação de couro para a Europa. A moeda era rara e predominava o escambo. Seu modo de vida girava em torno das pregações jesuítas, com manifestações artísticas significativas, como a escultura inspirada em temas religiosos.




    Coube aos portugueses a iniciativa de estabelecer a soberania de sua metrópole sobre este território. “Em 1680, uma expedição partida do Rio de Janeiro vai plantar a bandeira portuguesa e com ela uma forte guarnição militar, na margem setentrional do Rio da Prata, bem defronte de Buenos Aires. Data de então a fundação da famosa Colônia de Sacramento.”10




    Desde a segunda metade do século XVII já era possível encontrar portugueses que se dedicavam a criação de animais de carga e gado, tangendo-os para currais localizados nas terras próximas à Lagoa Mirim, onde surgira uma atividade rudimentar de produção de couros e de carne seca e salgada. Embora as concessões de sesmarias tivessem cessado em Laguna, que fora fundada em 1676, a maior parte das terras do sul, ao longo do litoral e das lagoas, estava em mãos de portugueses vindos de São Vicente.




    O interesse do governo português em defender essas atividades levou-o à fundação da Colônia do Sacramento. Essa Colônia representava uma estratégia portuguesa de alcançar o Prata. Durante um século, portugueses e espanhóis manteriam conflitos por causa de seus limites, fronteiras e domínios territoriais no Prata. No interior uruguaio, havia uma quantidade maior de estanceiros11 de origem espanhola do que de portugueses, apoiado por Montevidéu e Buenos Aires. No extremo sul do Uruguai, como um enclave, ficava a Colônia de Sacramento. Outra medida tomada pelo governo português foi a fundação de Montevidéu, em 1723, para servir de suporte militar à Colônia.




    Enquanto os jesuítas ocupavam o oeste do Rio Grande, os portugueses dispunham da Colônia de Sacramento, ao Sul do atual Uruguai e, no litoral, continuavam em Laguna, no atual Estado de Santa Catarina. Esse era o panorama de ocupação territorial no início do século XVIII, verificando-se a existência de um imenso território compreendendo a maior parte dos atuais Rio Grande e Uruguai, além do interior de Santa Catarina.




    Iniciada a produção de ouro, nos primeiros anos do século XVIII, os preços dos animais começam a subir, principalmente o dos muares. Com esse estímulo, as atividades no sul reorientam-se no sentido da exportação de muares em pé, feita por mar, através de Laguna para a região central. Como o transporte marítimo era difícil e caro, buscou-se logo um caminho terrestre que permitisse a comunicação direta entre a região criadora e o Centro-Sul. Em 1727 é aberto o chamado Caminho de Viamão, partindo das terras próximas ao estuário do Guaíba e alcançando São Paulo, passando pelos sucessivos planaltos situados por trás da Serra do Mar.




    Mais uma vez a conjuntura européia determinaria mudanças políticas na região. Com a guerra da Sucessão da Espanha, no início do século XVIII, o domínio português no Uruguai foi questionado e por onze anos Sacramento permaneceu sob domínio espanhol, mas pelo Tratado de Utrecht, de 1715, foi finalmente estabelecida a devolução a Portugal.




    Até 1737, Laguna era a última povoação na costa, antes da colônia, já que os espanhóis haviam se estabelecido definitivamente em Montevidéu, a partir de 1726. A necessidade de preencher esse vazio era urgente, como o era a recuperação de Montevidéu.




    Nos anos seguintes delineou-se com mais clareza a política de Portugal no Sul: unir definitivamente a Colônia do Sacramento às regiões já conquistadas, até o litoral de Santa Catarina. Para isso, precisariam ser estabelecidos núcleos de colonização nos atuais Rio Grande e Uruguai, bem como estradas que os ligassem a São Paulo. Era, realmente, a única forma de consolidar o domínio português no Prata.




    A política foi executada de várias formas, simultaneamente estimulando as correntes espontâneas de povoamento, saídas de São Paulo e responsáveis pelo estabelecimento de fazendas de gado nos Campos Gerais e Lajes. Era um apoio às fazendas de gado no Sul , como a do sertanista Cristóvão Pereira de Abreu, a quem se deveu a abertura da estrada para os campos de Curitiba, garantindo a primeira ligação terrestre entre São Paulo e Rio Grande. As primeiras fazendas datam do início do século XVIII. A política metropolitana visava à ocupação do território. Nesse sentido estimulou-se a povoação com os açorianos. As fazendas multiplicaram-se e passaram a ser conhecidas como estâncias.




    A política de ligação entre São Paulo e Sacramento por meio de fazenda de gado e estradas foi facilitada, ou mesmo viabilizada pela descoberta das minas. Era preciso abastecê-la em carne, animais de carga e couro, o que tornava a atividade desses pioneiros muito lucrativa. Curitiba e Sorocaba tornaram-se caminhos naturais, eixo do comércio com as áreas mineradoras. Ligavam-se, assim, por sólidas redes de interesses, o extremo sul ao centro.




    Na década de 1740, a situação estratégica da vasta região em disputa com os espanhóis era favorável aos portugueses. Estavam solidamente plantados no litoral, em Laguna, Viamão e Rio Grande, e no interior em estâncias que forneciam bovinos, eqüinos e mulas para o centro do país.




    Foi no aperfeiçoamento dos caminhos do sul, toscamente aberto pelos tropeiros, que encontraram as autoridades portuguesas as possibilidades de socorro ao Rio Grande e à Colônia de Sacramento, ameaçada pelos espanhóis.




    A Guerra dos sete anos colocara Portugal e Espanha novamente em campos opostos na política européia, reacendendo as lutas em torno da Colônia de Sacramento e das terras do Rio Grande de São Pedro. A importância estratégica dos dois pontos, para ambas as Coroas, era evidente.




    A melhoria das relações entre Portugal e Espanha, nos anos de 1740, tornou possível um acordo geral, não só para a região, mas para todas as fronteiras da América portuguesa e espanhola. O Tratado de Madrid, assinado em 13 de janeiro de 1750, consagrou o princípio de uti possidetis , revogando o meridiano de Tordesilhas e reconhecendo a expansão portuguesa. No Sul, o tratado determinou a entrega de Sacramento à Espanha. Em compensação Portugal receberia, além do reconhecimento à ocupação portuguesa no Rio Grande, os Sete Povos das Missões. Os jesuítas seriam evacuados para suas reduções de Missiones e Corrientes.




    Tanto em Lisboa como em Madrid os jesuítas vinham sendo apontados como desejosos de que não ocorresse a transferência. Contra eles levantava-se na Europa, uma surda oposição. Estariam instigando os índios à rebelião.12




    Durante a década de 1750, para dar cumprimento ao tratado, os dois reinos se uniram contra os Povos orientais. Os indígenas das Missões reagiram de forma extremamente hostil à mudança da região, recusando-se a sair das terras, dando início às Guerras Guaraníticas, que resultaram numa enorme chacina e na evacuação dos indígenas vencidos pelas milícias coloniais. Há informações de que: “Num só combate foram mortos 1.200 índios, contra quatro mortos e 41 feridos dos atacantes, fato que se explica pela sua esmagadora superioridade bélica.”13




    A Espanha, decidida a reafirmar seus interesses na região, obteve a anulação do tratado através de um outro, o de El Pardo, em 1761. A região dos Sete Povos ficou sob o domínio espanhol até o início do século XIX.




    Até o início do século XIX o Rio Grande teve uma fronteira móvel, conforme avançassem ou recuassem os portugueses em seu confronto com os espanhóis. O Tratado de Santo Ildefonso, de 1777, que pôs fim aos conflitos militares, não impediu o posterior ataque à região missioneira e sua conquista.




    Aparentemente as disputas cessaram em 1801 com o Tratado de Badajoz que deu a Portugal a posse dos Sete Povos das Missões, e à Espanha, a Colônia do Sacramento.




    No final do século XVIII e no início do XIX, no continente do Rio Grande, delineara-se no litoral uma área de agricultura de subsistência onde também se instalaram as charqueadas, e no interior uma região pecuarista, produtora de couros e de animais, em que predominava o latifúndio.




    1.4. As Relações Internacionais no Período Colonial Português




    No plano das relações internacionais, Portugal e seu Império foram diretamente envolvidos pelos acontecimentos europeus. A ameaça potencial que representava a aliança franco-espanhola fez com que Portugal procurasse apoio ainda maior na Inglaterra, o que lhe valeu hostilidades espanholas na Colônia do Sacramento e as duas invasões francesas do Rio de Janeiro.




    A represália, ainda uma vez, verificou-se no Sul, através de conflitos que buscavam definir a soberania de um ou outro país ibérico em Sacramento e no Rio Grande.




    Por outro lado, a permanente ameaça espanhola e a extensão dos domínios coloniais acentuaram outra dependência, esta em relação a Inglaterra e à Holanda.




    No início do século XVIII, foi assinado o mais importante dos Tratados que vinculava a economia portuguesa à inglesa: O Tratado de Methuen em 1703, preço do apoio a Portugal na agitada política européia do século. Pelo Tratado, os tecidos da Inglaterra receberiam tratamento preferencial em Portugal em troca de idêntico favor aos vinhos portugueses. O Tratado de Methuen amarrou a economia portuguesa à britânica.




    Ao atrelar a economia portuguesa à Inglaterra, acentuou a predominância da vinicultura em Portugal, prejudicando a agricultura de subsistência e o abastecimento; dificultou o crescimento da manufatura de bens de consumo; provocou contínuo déficit da balança comercial, pago pelo ouro do Brasil.




    O ouro brasileiro foi concentrado na Inglaterra, devido principalmente ao Tratado de Methuen. Cyro Rezende demonstra:




    “que desde 1703, a balança de comércio anglo-portuguesa apresentava superávits em favor da Inglaterra. O pico se dá no ano de 1738, quando o déficit da balança portuguesa ultrapassa quatro vezes o valor das exportações. Assim a afirmativa de que o “ouro brasileiro financiou” a Revolução Industrial inglesa não fica longe da realidade.”14




    O ouro do Brasil foi um dos fatores que impediu uma política mais independente de Portugal. Desse modo ele foi pouco benéfico a Portugal, pois a abundância de recursos ao facilitar as importações entorpeceu a Metrópole de modo a desestimular o governo a fomentar avanços na agricultura e na indústria.




    Pequena metrópole de extensos domínios ultramarinos, Portugal não acompanhara, na época da acumulação originária, o ritmo de crescimento econômico das grandes potências colonizadoras européias.




    A falta de estímulo à indústria era uma das causa da decadência do comércio português, cuja balança geral não era tão vantajosa como poderia ser, pelas vultosas somas de dinheiro que saíam do país, para os países industriosos.




    Parece evidente que os lucros da exploração colonial portuguesa não eram utilizados internamente, de forma produtiva, para acelerar a economia portuguesa. Mas o movimentos desses lucros de Portugal iriam favorecer as economias estrangeiras , dinamizando-as.




    Um dos fatores mais importantes que alterou o ritmo das relações internacionais foi a Revolução Industrial, que estava ocorrendo na Inglaterra desde a metade do século XVIII. A Inglaterra tornava-se, no século XIX, a maior potência industrial.




    Com o crescimento da produção industrial da Europa, o papel desempenhado pela maioria das regiões fornecedoras de produtos primários sofreu uma reviravolta. Os domínios coloniais, até então considerados basicamente como fontes produtoras de matérias-primas, metais preciosos e gêneros alimentícios, passam a ser vistos também como importantes mercados consumidores da enorme quantidade de produtos industrializados que saíam das indústrias européias, principalmente da Inglaterra.




    Na busca agressiva de novos mercados, a burguesia industrial européia passou a questionar a velha política mercantilista de proteção, concessões, privilégios, monopólios e pactos coloniais. A expansão industrial exigia liberdade de iniciativa, de comércio e o fim do Estado absolutista e mercantilista na economia.
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